
  

CONCIDADES PARANÁ 

ATA DA TRIGÉSSIMA OITAVA REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO 1 
ESTADUAL DAS CIDADES – CONCIDADES PARANÁ, realizada no dia 25 de Maio 2 

de 2018, com início às 9:00 horas, no Hotel Estação Express, localizado na Rua João 3 

Negrão, 780, em Curitiba-PR, com a presença dos Senhores Conselheiros: MANDATO 4 

2018/2020: 01) Acir Ribeiro Queiroz, Titular, Movimento Sociais e Populares – 5 

CONAM; 02) Alcione Cunha, Titular, ONG’s – AGAP-DEVIVA; 03) Alexandre 6 

Martins, Titular, Poder Público Municipal - ASSOMEC;  04)Ana Lúcia Rodrigues, 7 

Titular, Movimentos Sociais e Populares – UMP; 05) Angelo Barreiros, Titular, 8 

Movimento Sociais e Populares – CONAM; 06) Antonia Ap. F. dos Santos, Suplente; 9 

Poder Público Municipal – AMUSEP; 07)Antonio Weinhardt Junior, Suplente, Poder 10 

Público Estadual – SEDU; 08) Aparecido da Silva Castro, Titular - Confederação 11 

Nacional das Associações de Moradores – CONAM; 09) Aparecido Rubio de Araujo, 12 

Suplente, Movimentos Sociais e Populares - CONAM; 10) Aurita Ferreira Bertoli, 13 

Suplente, Movimentos Sociais e Populares-UMP; 11)Carlos Augusto Storer, Titular, 14 

Poder Público Estadual – PARANACIDADE;  12) Custódio Rodrigues do Amaral, 15 

Suplente, Movimentos Sociais e Populares – CONAM; 13) Danniele Gatto Pereira, 16 

Titular, Academia – CRESS; 14) Erivelto Luiz Silveira, Titular, Poder Público Estadual 17 

– SANEPAR; 15)Gabriel V. da Luz Ferreira, Suplente, Empresários – FIEP; 16) 18 

Gilmário Ferraz da Silveira, Titular - Secretaria de Estado do Desenvolvimento Urbano 19 

– SEDU;  17) Izabella Maria Swierczynski; Titular, Poder Público Estadual – SEMA; 20 

18) Jair Francisco dos Santos, Suplente, Poder Público Estadual - SANEPAR; 19) José 21 

Aparecido Leite, Suplente, ONG’s-APDEC; 20) José Abel Brina Olivo, Suplente, 22 

ONG’s – Observatório Social; 21) José Borges, Suplente - Movimento Nacional de 23 

Luta pela Moradia – MNLM; 22) Joseli Collaço, Suplente, Movimento Sociais e 24 

Populares – CMP; 23) Luiz Henrique Calhau da Costa, Suplente, Empresários; 24) 25 

Lyana Bacil, Titular, Poder Público Estadual – SEDU; 25) Maisa C. K. Fazzolari; 26 

Marcelo Antonio, Suplente, Poder Público Estadual - IPARDES; 26) Marcos Augusto 27 

Gunha da Costa, Suplente, Empresários- ACIC; 27) Maria de Fátima B. A. Castro, 28 

Titular, Poder Público Municipal Legislativo, Câmara Municipal de Castro; 28) Maria 29 

Neuza Lima de Oliveira, Suplente, Trabalhadores - CUT; 29)Marli Segato, Suplente, 30 

Trabalhadores – CUT;  30)Mauricio Rodrigues de Souza, Suplente, Movimentos Sociais 31 

e Populares – MNLM; 31) Mauro Sergio Langowski, Titular, Movimentos Sociais e 32 

Populares – CMP; 32) Milton L. Brero de Campos, Titular, Poder Público Estadual - 33 

COMEC; 33) Neuza Ferreira da Silva, Suplente, Movimentos Sociais e Populares – 34 

UMP;  34) Orlando Bonette, Titular - União por Moradia Popular do Estado do Paraná - 35 

UMP-PR; 35) Patricia Pereira Mewes dos Santos, Suplente, Poder Público Estadual – 36 

COHAPAR; 36) Roberto Leal Americano, Suplente, Trabalhadores-NCSRPR; 37) 37 

Ronald Peixoto Drabik, Titular, Empresários - ACIC; 38) Samir Jorge, Titular, 38 

Academia-CREA; 39) Sebastião Francisco Rego, Titular, Movimentos Sociais e 39 

Populares – CMP; 40) Sebastião Ferreira Martins Junior, Titular, Empresários – FIEP; 40 

41) Sidnei Santos da Silva, Suplente, Movimentos Sociais e Populares – CMP; 42) 41 

Silvano Ferrari, Suplente, Poder Público Estadual-SEIL; 43) Silvio da Silva Moraes, 42 

Suplente, Poder Público Estadual – SEDU; 44) Sirlei Cesar de Oliveira, Titular, 43 

Trabalhadores – FETRACONSPAR; 45) Thais Rafaela Bueno, Suplente, Movimentos 44 
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Sociais e Populares - CMP; 46)Walter Xavier, Titular, Empresários – FECOMÉRCIO; 45 

Qual teve a seguinte pauta: 1. Abertura Regimental feita pelo Presidente do 46 

CONCIDADES PARANÁ e Secretário de Estado do Desenvolvimento Urbano Sr. Silvio 47 

Magalhães Barros II e Secretário Executivo do CONCIDADES PARANÁ Sr. Gilmário 48 

Ferraz da Silveira 2. Informes da Secretaria Executiva; 3. Aprovação da Pauta da 38ª 49 

Reunião Ordinária; 4. Aprovação da Ata da 37ª Reunião Ordinária; 5. Indicação da 50 

Comissão Coordenadora da 39ª Reunião Ordinária, conforme Art. 12, I, II, III e IV e § 1º 51 

e § 2º do Regimento Interno; 6. Panorama Geral da Secretaria de Estado do 52 

Desenvolvimento Urbano feito pela Servidora da Pasta Maria Inês Terbeck; 7. Panorama 53 

Geral dos Conselhos Municipais feita pelo Servidor do PARANACIDADE Carlos 54 

Augusto Storer; 8. Apresentação da Câmara Técnica de Saneamento; 9. Apresentação da 55 

Câmara Técnica de Trânsito, Transporte e Mobilidade Urbana; 10. Apresentação da 56 

Câmara Técnica de Planejamento e Gestão do Solo; 11. Apresentação da Câmara Técnica 57 

de Habitação; 12. Apresentação dos Grupos de Trabalho; 13. Encerramento. 1. Abertura 58 

Regimental: Abertura feita pelo Secretário Executivo Gilmário Ferraz da Silveira que 59 

convidou o Secretário de Estado de Desenvolvimento Urbano Silvio Magalhães Barros II, 60 

o Diretor Geral da SEDU Luiz Eduardo Marques Halila e o Assessor Luiz Lazaro Sorvos 61 

para compor a mesa juntamente com os membros de cada Segmento da Comissão 62 

Organizadora desta reunião representando as ONG's, Ailton Lima; pelos Movimentos 63 

Sociais e Populares Silvio Jose Gonçalves; representando o Poder Público Federal, Lucie 64 

Mara P. Winter; o Poder Público Municipal, Nilson Lopes Andrade; Poder Público 65 

Estadual, Gilmário Ferraz da Silveira; Área Empresarial, Ronald Peixoto Drabik; Área 66 

dos Trabalhadores, Sirlei Cesar de Oliveira, Área Acadêmica Samir Jorge. O Secretário 67 

Silvio Barros deu as boas-vindas a todos os Conselheiros fez uma apresentação sobre 68 

PARANÁ INTERATIVO cujo inteiro teor da apresentação está disponível em nosso site. 69 

2. Informes da Secretaria Executiva para a 38ª Reunião Ordinária: Conselheiros que 70 

justificaram ausência na 38ª Reunião Ordinária: Fabio Stele, Suplente, Poder Público 71 

Estadual – DETRAN; Francisco José Gouveia de Castro, Titular, Poder Público Estadual 72 

– IPARDES; Iraci Izabel Rocha, Titular, Poder Público Estadual – DETRAN; Marcia 73 

Gomes de Oliveira, Titular, Movimentos Sociais e Populares – MNLM; Marilda Tomé 74 

Pavani, Titular, Poder Público Municipal Executivo – AMP; Nilson Lopes Andrade, 75 

Titular, Poder Público Municipal Executivo – AMUVI; Walter Gustavo, Suplente, 76 

Academia – CAU-PR; Reunião Realizadas: Reunião da Comissão Organizadora da 38ª 77 

R.O. realizada em 08 de Maio de 2018; Informes Gerais:  Disponibilizado por e-mail: Ata 78 

da 37ª Reunião Ordinária, Pauta e Programação da 38ª Reunião Ordinária; 3. Aprovação 79 

da Pauta da 38ª Reunião Ordinária: pauta aprovada por unanimidade de votos; 4. 80 

Aprovação da Ata da 37ª Reunião Ordinária: ata aprovada por unanimidade de votos; 81 

5. Indicação da Comissão Organizadora para a 39ª Reunião Ordinária: representando 82 

as ONG’s Conselheiro José Aparecido Leite; representando os Movimentos Sociais e 83 

Populares Conselheiro Joseli Collaço; representando o Poder Público Municipal 84 

Conselheiro Alexandre Martins; representando o Poder Público Estadual Conselheiro 85 

Antonio Weinhardt Junior; representando a Academia Conselheira Danniele Gatto 86 

Pereira; representando os Empresários Conselheiro Walter Xavier; representando os 87 

Trabalhadores Denilson Pestana da Costa; representando Poder Público Federal Lucie 88 
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Mara P. Winter; 6. Panorama Geral da Secretaria de Estado do Desenvolvimento 89 

Urbano feito pela Servidora da Pasta Maria Inês Terbeck: cujo inteiro teor da 90 

apresentação esta disponível no nosso sítio eletrônico; 7. Panorama Geral dos 91 

Conselhos Municipais feita pelo Servidor do PARANACIDADE Carlos Augusto 92 
Storer: cujo inteiro teor esta disponível no nosso site; 8. Apresentação da Câmara 93 

Técnica de Saneamento: feita pelo Coordenador Alexandre Martins e pela Secretária 94 

Marli Segato, qual segue inteiro teor: Ata de reunião da Câmara Técnica de Saneamento 95 

que acorreu no dia vinte e quatro (24) de maio de dois mil e dezoito às quatorze horas e 96 

quinze minutos até as dezesseis horas e quinze minutos no Hotel Estação Express sito a 97 

rua João Negro 780 centro Curitiba Paraná aonde foi deliberado sobre escolha do 98 

coordenador e secretária desta câmara que ficou como coordenador o Sr. Alexandre 99 

Martins  seguimento  Poder Publico Municipal Assomec e como secretária a Sra. Marli 100 

Segato  seguimento trabalhadores  Sindicato dos Empregados no Comércio de Pato 101 

Branco/CUT após a nomeação houve a saudação do coordenador  dando as boas vindas a 102 

todos e todas feita uma breve apresentação dos conselheiros que fazem parte desta câmara 103 

técnica de uso da palavra o coordenador faz a leitura do material que encontrasse na pasta 104 

que é a sumula de apresentação da Câmara técnica do ano de dois mil e dezesseis e que 105 

não apresenta a situação atual desta câmara sendo assim a conselheira Marli faz um 106 

resgate dos trabalhos desenvolvidos e dos desafios que teremos e que apesar do bom 107 

trabalho desenvolvido nas gestões anteriores a muito trabalho pra se desenvolver nesta 108 

questão na câmara de saneamento no estado na sequência foi encaminhado solicitação do 109 

histórico documental desta câmara referente gestão  anteriores também solicitado ao 110 

SEDU que envie via e-mail aos conselheiros o regimento deste conselho para que os 111 

mesmos possam trabalhar com maior e melhor embasamento e normas e ser seguida o 112 

conselheiro Samir propõem dialogar e ver a viabilidade incentivo e implementação  do 113 

projeto PSA (PAGAMENTO POR SERVIÇOS AMBIENTAIS) o pagamento por 114 

serviços ambientais tem assumido uma importância crescente nas discussões em torno das 115 

estratégias de desenvolvimento ambientalmente sustentável no mundo no Brasil esse tema 116 

tem permeado as discussões do novo Código Florestal no entanto desde 2007 existem 117 

várias proposições legislativas em tramitação no Congresso Nacional  cuja análise e 118 

deliberação podem contribuir para a construção de um marco regulatório inovador nas 119 

relações entre o Estado a sociedade e o meio ambiente na sequência de uso da palavra a 120 

conselheira Isabella sugere que seja encaminhado a SEMA a solicitação da Sra. Sueli 121 

Naomi Otta  onde a mesma é responsável pelo projeto a nível de Paraná que se seja 122 

proposto apresentação dela ao pleno e que após isso esta câmara encaminhe o que acha 123 

relevante e necessário o conselheiro Denilson Pestana de uso da palavra sugere que esta 124 

câmara solicite ao governo do estado o plano de Governo do Paraná com relação ao 125 

Saneamento Ambiental do Estado do Paraná ampliado debate os conselheiros fizeram 126 

suas sugestões e considerações esclarecimento de dividas ficou encaminhado de vamos 127 

iniciar os trabalhos desta câmara dividindo em blocos ou partes  a primeira agua e na 128 

sequência esgoto resíduos e educação ambiental que no entendimento de todos   e questão 129 

da educação ambiental é o maior desafio pois só através da educação vamos mudar com 130 

relação a valorização e o cuidado com o meio em que vivemos foi destaque na palavra de 131 

diversos conselheiros o desenvolvimento de trabalhos em ralação ao meio ambiente e a 132 
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questão de saneamento e mais especifico a agua e seus cuidados que esse tema envolva o 133 

campo e cidade registrar a presença do Sr. Munir Chaowiche ex-presidente da Sanepar 134 

que fez uma visita politica foi concedido 5 minutos para fazer uma fala aos conselheiros 135 

desta Câmara Técnica sendo o que tinha para o momento eu Marli Segato lavrou esta ata 136 

aonde foi lida e aprovada por todos os conselheiros e será feita posterior apresentação em 137 

pleno. Deliberações: Cópia das últimas súmulas da CT; e convite a Sra. Sueli Naomi Otta 138 

para dispor sobre o PSA (Pagamento por Serviços Ambientais) no Estado do Paraná para 139 

a Plenária na próxima reunião. Deliberações aprovadas por unanimidade de votos. 9. 140 

Apresentação da Câmara Técnica de Trânsito, Transporte e Mobilidade Urbana: 141 
feita pelo Coordenador José Aparecido Leite e Secretária Ana Lúcia, qual segue seu 142 

inteiro teor: Estavam presentes à 1a. Reunião Ordinária da Câmara Técnica de 143 

Mobilidade, Trânsito, Transporte e Acessibilidade 13 conselheiros, conforme lista anexa. 144 

Foram escolhidos coordenador e secretária, respectivamente, José Leite e Ana Lúcia 145 

Rodrigues.    Vários temas foram discutidos, mas principalmente a necessidade de 146 

definição de uma agenda para a CT. Nas reuniões da Câmara anterior a última pauta era 147 

sobre a Conferência. Para isso, se deliberou pelo resgate das últimas 3 Atas, para 148 

conhecimento de todos sobre o que se tratava. José destacou outro assunto, que os ônibus 149 

não estão adaptados aos cadeirantes em conformidade com o adesivo que carregam. Luiz 150 

diz que essa CT é transversal e deve ser mais avançada nas suas resoluções. Antonio diz 151 

que o funcionamento tem sido muito engessado e burocrático. Deve fazer mais resoluções 152 

e acompanhar e cobrar o andamento e o atendimento às deliberações.  Ana Lúcia destaca a 153 

importância de conhecermos e atuarmos para a implementação do Sistema Nacional e dos 154 

marcos legais da Política de Mobilidade, transito e transporte e da questão dos Planos 155 

Municipais cujo novo prazo é Abril de 2019.  Milton informa que essa Política trata de 156 

mobilidade, acessibilidade, transporte de carga, de pessoas, serviços. Disse que o Plano de 157 

Araucária está finalizado. Recursos federais e estaduais estão disponibilizados para a 158 

elaboração. Mauro destaca a preocupação com a acessibilidade. Walter destaca que muitas 159 

ciclovias de Curitiba conflitam com as áreas de estacionamento e não houve discussão 160 

com a comunidade para implantar. Acir, diz a implantação dos corredores e binários no 161 

seu município foi amplamente discutido, inclusive no Conselho, e funciona bem, nos 162 

trajetos bairro-centro. Roberto destaca que uma ciclovia não traz problemas para o 163 

comércio, pois todos devem discutir e compreender que a cidade não pode ser só para os 164 

carros. E que um governo implanta não pode ser destruído pelo que entra. Milton destaca 165 

que os modais devem ser integrados. A conselheira Fátima questiona se há financiamento 166 

para os Planos municipais. A mesma conselheira se comprometeu em realizar um 167 

Levantamento e Resumo das 3 últimas Atas da CT anterior para identificar se há 168 

pendências ou encaminhamentos a serem ainda realizadas.  Ana Lúcia diz que o Plano de 169 

Mobilidade assim como a política nacional priorizam o pedestre e os modais coletivos e 170 

ciclísticos. E que portanto o cumprimento da Lei com a implantação dos Planos é que vai 171 

garantir uma cidade em que o automóvel não seja a prioridade. Que o Termo de 172 

Referência do PARANACIDADE seja apresentado à esta CT, assim como a Política 173 

Nacional na próxima reunião. Luiz sugere o resgate dos avanços da Política de 174 

Mobilidade a partir da Constituição Federal que faz 30 anos neste ano. Curitiba o 175 

planejamento tem sido realizado e cumprido. Deliberações: 1. Resgate e disponibilização 176 
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para os conselheiros desta CT das 3 últimas Atas da Câmara anterior. 2. Luiz avaliará 177 

os avanços da Política de Mobilidade e da Politica Urbana a partir da promulgação da 178 

Constituição Federal, inclusive em comemoração, por parte do CONCIDADES Paraná, 179 

aos 30 anos de aprovação da Constituição Federal.  3. Que a Secretaria Executiva 180 

proceda um convite a representante do PARANACIDADE para exposição da Política 181 

Nacional de Mobilidade e do estado da arte no Paraná, ou como anda a elaboração do 182 

Planos Municipais. Deliberações aprovadas por unanimidade de votos; Pedido para 183 

constar em Ata feito pelo Conselheiro José Aparecido Leite falta de acessibilidade no 184 

Hotel Estação Express, e ainda propôs acrescentar a titulação da CT Trânsito, 185 

Transporte, Mobilidade e Acessibilidade Urbana.  10. Apresentação da Câmara 186 
Técnica de Planejamento e Gestão do Solo: feita pelo Coordenador Gilmário e pelo 187 

Secretário Ronald e fizeram os seguintes encaminhamentos: à Plenária do CONCIDADES 188 

PARANÁ criação do GT de Acompanhamento de Implementação do Estatuto da 189 

Metrópole no Estado do Paraná.  À Secretaria Executiva do CONCIDADES PARANÁ 190 

para que mantenha a presente CT informada sobre a agenda do GT INSTITUCIONAL da 191 

Secretaria de Estado do Desenvolvimento Urbano e demais órgãos do Estado, para que a 192 

mesma possa acompanhar seus trabalhos. Deliberações aprovadas por unanimidade.  193 

11. Apresentação da Câmara Técnica de Habitação: feita pelo Coordenador Orlando 194 

Bonette e pela Secretária Joseli, qual segue seu teor: No dia 24 de maio de 2018, nas 195 

dependências do Hotel Estação Express, em Curitiba, Paraná, a Câmara Técnica de 196 

Habitação do CONSELHO ESTADUAL DAS CIDADES – CONCIDADES – PARANÁ, 197 

reuniu-se em reunião ordinária e verificado o quórum, procedeu as discussões e 198 

deliberações, conforme segue. 1. Primeiramente, foram indicados e escolhidos como 199 

coordenadores desta Câmara Técnica o Sr. Orlando Bonetti, conselheiro da UMP e Sra. 200 

Joseli Collaço, conselheira da CMP, ambos representantes dos movimentos sociais. 201 

Também foram escolhidas como Secretaria a Sra.Patricia Pereira Mewes dos Santos, 202 

conselheira suplente da COHAPAR e a Sra. Danielle Gatto Pereira, conselheira do 203 

CRESS. 2. Na sequência dos trabalhos, a conselheira Maria das Graças Silva de Souza, da 204 

UMP, fez uso da palavra para colocar considerações acerca dos programas habitacionais 205 

voltados para atender o público que de mais baixa renda e que tem maior dificuldade de se 206 

enquadrar nos critérios da maioria das modalidades hoje colocadas pelo poder público. 207 

Em sua narrativa a conselheira fez constar a desvalorização que percebeu por parte dos 208 

governos sobre as questões da habitação e as constantes alterações das regras do jogo 209 

dentro do Programa Minha Casa Minha – Entidades que prejudicaram o andamento das 210 

propostas e projetos que foram protocolados, sendo que de um grande universo de 211 

propostas protocoladas, apenas 6000 (seis mil) unidades foram selecionadas pelos 212 

critérios do programa. Reforça ainda que após selecionadas as propostas, as Entidades 213 

tinham apenas 30 dias para entregar os projetos e documentos elencados pelo Ministério 214 

das Cidades, prazo esse extremamente exíguo para cumprir (informando que 215 

anteriormente era dado o prazo de 120 dias) e que após um protesto promovido pelos 216 

movimentos sociais o prazo foi estendido em mais 30 dias. Todavia, das 6000 unidades 217 

selecionadas apenas cerca de 30% (trinta por cento) conseguiram efetivar a contratação. 218 

Explana que a amplitude das normativas do programa MCMV em suas diversas 219 

modalidades, pode promover por vezes alguns contradições entre os atores do cenário da 220 
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política habitacional, sugerindo que os entes participativos se aprofundem também nas 221 

regras das modalidades de modo que as discussões entre os participantes seja mais 222 

produtiva. Por fim, Maria das Graças, coloca que há estabelecido no Ministério das 223 

Cidades a destinação de 10000 (dez mil) unidades programadas para as entidades, mas é 224 

preciso que haja maior objetividades nos critérios de seleção.  3. Após houve 225 

discussão acerca das retomadas de imóveis pela Caixa Econômica Federal, as causas e 226 

consequências de tal situação, sendo levantadas questões acerca de quem seria o papel de 227 

análise e fiscalização dessas retomadas. A conselheira Maria das Graças, da UMP, expôs 228 

que no que envolve as entidades, a CAIXA notifica a pessoa física e também a Entidade 229 

que é quem faz a análise das causas do inadimplemento e remete o resultado para a 230 

CAIXA e, no caso de retomada, o imóvel volta ao domínio da Entidade.  4. Após a 231 

explanação foram discutidas diversas questões relativas aos temas e deliberou-se em trazer 232 

à plenária as seguintes propostas. Deliberações: Que seja recomenda a retomada a 233 

discussão em âmbito federal da Lei de Assistência Técnica uma vez que se considera de 234 

extrema importância para atender as famílias de mais baixa renda; Seja expedida 235 

orientação aos municípios do Estado do Paraná a fim de que estes entendam e procedam a 236 

criação e regulamentação dos fundos municipais de habitação de interesse social e que 237 

sejam definidas as fontes de recursos de tais fundos, bem como o estabelecimento de um 238 

percentual de destinação de recursos; Seja expedida pela Secretaria do Conselho 239 

informação aos municípios do Estado do Paraná acerca da Portaria 488/2017 do 240 

Ministério das Cidades que trata da possibilidade de distritos dos contratos do PMCMV 241 

em relação à situações de ameaça e expulsão de beneficiários; Que o CONCIDADES-PR 242 

oficie a Caixa Econômica Federal convocando-a a fazer parte das discussões da Câmara 243 

Técnica de Habitação uma vez que as questões postas nas reuniões incluem as atividades 244 

desenvolvidas por ela como agente financeiro dos programas habitacionais e afetam o 245 

interesse público e o papel deste Conselho; A Câmara deliberou que se a convocação não 246 

for atendida pela CAIXA no âmbito estadual, que seja notificada de tal situação no âmbito 247 

federal, bem como o CONCIDADES NACIONAL. Ainda neste tema a Câmara entende 248 

que o não atendimento da Caixa ao nosso chamamento deverá ser denunciado pela via do 249 

denominado 0800 e das ouvidorias da mesma; Que a secretaria do Conselho expeça ofício 250 

para a CAIXA solicitando informação acerca dos empreendimentos que foram retomados 251 

por inadimplência e acerca da recolocação destas famílias em novos empreendimentos que 252 

atendam baixa renda; Que seja oficiada a COHAPAR para que explane nesta Câmara 253 

Técnica sobre o PEHIS-PR e também acerca dos trabalhos que estão sendo realizados em 254 

regularização fundiária e de titulação; Que seja analisada a possibilidade de retomada dos 255 

empreendimentos que estão com obras paralisadas, estudando a participação dos 256 

movimentos sociais nessas situações de modo a propiciar o atendimento da população 257 

necessitada de moradia; Uma moção para que se reforce perante a sociedade da 258 

importância deste Conselho, sua relevância e autoridade nas questões de sua competência 259 

e no que tange a esta Câmara dos temas que envolvem a habitação e do direito à moradia 260 

digna. Finalizando as atividades, a Câmara Técnica de Habitação, se propôs a estudar os 261 

dispositivos colocados na chamada PEC da MORADIA (PEC 285-A/2008) e colocar esse 262 

assunto na pauta da próxima reunião ordinária. Deliberações aprovadas por 263 

unanimidade de votos; 12. Apresentação do Grupo de Trabalho Conflitos 264 
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Fundiários: feita pelo Coordenador Orlando Bonette e Secretária Joseli Collaço, qual 265 

segue seu inteiro teor: GT de Conflitos e Regularização Fundiária reuniu-se em Reunião 266 

Ordinária e verificado o quórum, procedeu as discussões e deliberações, conforme segue: 267 

Primeiramente, foram indicados e escolhidos como Coordenador deste GT o Conselheiro 268 

Orlando Bonette da UMP e Joseli Collaço Conselheira da CMP, ambos representantes dos 269 

Movimentos Sociais e Populares. Também foram escolhidas como Secretária a 270 

Conselheira Tais Rafaela Bueno, da CMP e a Conselheira Danielle Gatto Pereira do 271 

CRESS. Na sequência dos trabalhos, a Conselheira Maria das Graças Silva de Souza da 272 

UMP, fez uso da palavra para uma avaliação dos trabalhos anteriores deste GT. Proposta 273 

GT de mediação de conflitos fundiários: seja convidado os seguintes órgãos Secretaria de 274 

Segurança Pública, Executivo e Legislativo, Ministério Público Federal, Cohab. Sugestão: 275 

Conselheira Maria das Graças sugeriu que seja criado uma diária de deslocamento para 276 

reuniões ordinárias do GT (no caso de necessidade) em espécie para custeio de viagem e 277 

estadia.  Deliberações: Seja enviado ofício ao Ministério Público e Secretaria de 278 

Segurança Pública do Paraná, para que encaminhe a este GT as áreas de reintegração 279 

existentes neste momento. Deliberações aprovadas por unanimidade de votos. 12. 280 

Apresentação do Grupo de Trabalho Acompanhamento dos Conselhos Municipais: 281 
feita pelo Coordenador Carlos Storer e pela Secretária Ana Lúcia, qual segue seu inteiro 282 

teor: Conselheiros presentes conforme lista anexa, num total de 12 membros discutiram 283 

acerca de um prévio levantamento da situação dos Conselhos no Paraná, apresentado pelo 284 

conselheiro Carlos Storer.  Não é importante ter a informação apenas sobre a existência do 285 

Conselho em cada município mas analisar se as competências e composição estão 286 

alinhadas com as competências e composição dos Conselhos Nacional e Estadual. 287 

Apresentou um resumo do levantamento realizado pelo PARANACIDADE, e ficou 288 

definido que esse GT tem como principal objetivo, acompanhar a existência e o 289 

desenvolvimento dos Conselhos municipais. Foi realizada uma pesquisa pelo 290 

PARANACIDADE que mostra várias informações a serem complementadas no âmbito 291 

deste GT. Participação de 12 Conselheiros, conforme Lista de Assinaturas, anexa. Carlos 292 

Storer  foi informado que o PRCidade vem atualizando uma planilha com informações 293 

sobre os Conselhos municipais: 360 municípios têm PDMs-Planos Diretores Municipais e 294 

destes 275 têm Conselhos de Políticas Urbanas com 53 denominações diferentes.   295 

Objetivos e encaminhamentos definidos para o GT: Recomendar aos municípios a 296 

unificação dos Conselhos de Políticas Setoriais Urbanas como um Conselho das Cidade-297 

CONCIDADES Municipal; Acessar e pesquisar as Leis municipais atuais de Conselhos e 298 

comparar-cotejar com as Leis Federal e Estadual, para compatibilizar as municipais com a 299 

Federal e Estadual; Sugerir que o Tribunal de Contas e o CAOP solicite dos municípios a 300 

demonstração do alinhamento de suas Leis que criam os Conselhos com a Lei Federal e 301 

Estadual (para identificar se há este alinhamento); A partir da Planilha de Informações 302 

sobre os Conselhos, organizada pelo PARANACIDADE, verificar a forma de indicação 303 

dos conselheiros e a proporcionalidade GOV-sociedade; Produzir um modelo – como uma 304 

Minuta – de criação de Conselho Municipal da Cidade a ser enviado aos municípios. 13. 305 

Apresentação do Grupo de Trabalho das Águas feita pelo Coordenador Erivelto e pela 306 

Secretária Fatima/Ronald, qual segue seu inteiro teor: Ata da primeira reunião do Grupo 307 

de Trabalho das Águas- GT das Águas, realizada em 24 de Maio de 2018, com início às 308 



  

CONCIDADES PARANÁ 
16 horas e 30 minutos, no Hotel Estação Express, localizado na Rua João Negrão,780, em 309 

Curitiba-PR, com a presença dos Senhores Conselheiros do Conselho Estadual das 310 

Cidades Mandato 2018-2020, conforme lista de presença anexa. Inicialmente os 311 

Conselheiros elegeram o Coordenador e a Secretária do GT das Águas ficando assim 312 

definido: Coordenador Sr. Erivelto Luiz Silveira do Segmento Poder Público Estadual o 313 

qual representa a SANEPAR- Companhia de Saneamento do Paraná, Secretária a Sra. 314 

Maria de Fátima Barth Antão Castro do Segmento Poder Público Municipal a qual 315 

representa o Poder Legislativo do Paraná sendo Vereadora do Município de Castro, na 316 

sequencia o Sr. Erivelto saldou a todos os Conselheiros solicitando aos mesmos que 317 

fizessem uma breve apresentação pessoal. Mediante inscrição prévia os Conselheiros 318 

tiveram oportunidade de fazer suas sugestões acerca da temática, o Sr. Ronald Peixoto 319 

Drabik do Segmento Área Empresarial o qual representa a ACIC, sugere que os membros 320 

do grupo realizem pesquisas relacionadas ao Aquífero Guarany, bem como, com relação à 321 

privatização, causas, consequências, legislações pertinentes e que esse material seja 322 

disponibilizado ao grupo em um e-mail, o Sr. Erivelto coloca a questão da falta de 323 

fiscalização quanto ao cumprimento da legislação existente no que tange as questões da 324 

comercialização, preservação da água e solicita a Secretária a criação de um e-mail 325 

específico de trabalho no qual o grupo deverá disponibilizar o material de pesquisa para 326 

apreciação e ciência de todos, desta forma a Secretária Sra. Maria de Fátima organizou 327 

uma lista com os e-mail e assumiu o compromisso de criar o e-mail do GT das Águas. 328 

Dando sequência o Sr. José Abel Brina Olivo do Segmento ONGs representando a 329 

entidade Cidade Aberta, sugere a divisão do Grupo em subgrupos para realizar o estudo 330 

do material pesquisado, bem como, indica a leitura do livro: Riquezas Públicas das 331 

Nações, a fim de oportunizar uma fundamentação teórica aos membros do GT. O Sr. 332 

Samir Jorge do Segmento Professores, Acadêmicos e de Pesquisa representando o CREA 333 

sugere que o GT das Águas solicite ao CONCIDADES a disponibilização de um técnico 334 

para falar sobre o Aquífero Guarany e as implicações da privatização do mesmo, ao que o 335 

Sr Erivelto se compromete de trazer na próxima reunião o referido técnico, mencionando 336 

ainda, que seria interessante ter uma pessoa para tratar o tema sob a ótica das implicações 337 

políticas e comerciais relacionadas a privatização, ao que o Sr Samir se comprometeu em 338 

trazer tal pessoa na próxima reunião. A Sra Neuza Matias Catarino do Segmento 339 

Movimentos Sociais e Populares representando a entidade CMP, coloca a necessidade de 340 

o GT na sequência dos trabalhos propor ações de esclarecimentos à população quanto às 341 

implicações e os reflexos que serão causados na sociedade caso venha a se efetivar a 342 

privatização do referido Aquífero. Aberto espaço para as considerações finais do grupo, 343 

foi proposto que se faça uma verificação junto à Deputados Federais e Senadores a fim de  344 

elucidar se há alguma legislação tramitando na Câmara Federal ou no Senado concernente 345 

ao tema em debate em especial ao Aquífero Guarany, bem como, o Grupo de Trabalho das 346 

Águas solicita ao CONCIDADES encaminhamento de ofício ao Governo do Estado do 347 

Paraná questionando se o Governo do Paraná firmou contrato de privatização da 348 

SANEPAR junto ao BNDS, e em caso de a resposta ser afirmativa, que seja encaminhada 349 

ao CONCIDADES toda a documentação referente a tal contrato. Deliberações aprovadas 350 

por unanimidade de votos. 06. Nada mais havendo a tratar deu-se por encerrada a 351 



  

CONCIDADES PARANÁ 
38ª Reunião Ordinária e eu, Lyana Bacil, Assessora deste CONCIDADES PR, lavrei a 352 

presente Ata, que após lida e aprovada por todos os Conselheiros presentes. 353 

 354 


